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 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 001/2026 
Processo Administrativo n. 018/2026 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO PLANALTO NORTE - CODEPLAN, inscrito no CNPJ sob o nº 20.199.198/0001-91, com 
sede na Rua Prof. Maria do Espírito Santo, nº 400, Centro, Mafra/SC, CEP 89300-174, realizará 
LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na modalidade CONCORRÊNCIA na forma eletrônica, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, conforme especificações deste edital e seus anexos, a ser regida 
pela Lei n. Lei 14.133, de 1° de abril de 2021. 
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 9h00 do dia 16/11/2026 às 9h00 do dia 01/12/2026. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 01 de dezembro de 2026. 
HORA DA SESSÃO PÚBLICA: 09h01. 
LOCAL: Sistema de licitações eletrônicas Bolsa Nacional de Compras - BNC, mediante prévio 
credenciamento ("Acesso Identificado") 
 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para elaboração de projetos de 
infraestrutura viária na metodologia BIM. 
1.2 A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante no anexo I deste Edital, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 
1.3 O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso, permeando o 
valor de R$ 655.781,34 (seiscentos e cinquenta e cinco mil setecentos e oitenta e um reais e trinta e 
quatro centavos), conforme disposto no Anexo I deste Edital. 
1.4 O Modo de disputa da sessão pública será aberto, nos termos do art. 56, inciso I da Lei Federal 
14.133, de 2021. 
1.5 A natureza do objeto desta contratação é caracterizada como comum de engenharia, 
executado por escopo, com execução indireta e regime de empreitada por preço global. 
1.6 Em caso de discordância existente entre as quantidades e especificações do objeto descritas 
no endereço eletrônico https://www.bnc.org.br, com as quantidades e especificações constantes 
deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto da licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste 
edital e seus anexos, bem como legislação aplicável.  
2.1.1 Itens/Lotes exclusivos (com valores máximos estimados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) - 
destinados exclusivamente à participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, sem 
prejuízo de sua participação nos itens de livre disputa, ressalvadas as hipóteses em que o órgão 
justifique o afastamento da aplicação da benesse legal; 
2.1.2 Itens/Lotes de livre disputa, destinada à participação dos interessados que atendam às 
exigências estabelecidas neste Edital; 
2.1.3 Para a participação de empresas em consórcio deverão ser observadas as normas previstas no 
artigo 15 da Lei no 14.133, de 2021. 
2.2 Os interessados deverão realizar previamente seu cadastramento junto ao Sistema de licitações 
eletrônicas Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
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2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
2.5.1 Justifica-se a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no presente 
processo, tendo como norte o fomento à concorrência e ampla participação visando o atendimento 
do interesse público envolvido.  
2.6 Não poderão disputar esta licitação: 
2.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 
2.6.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.6.4 aquele que se enquadre às hipóteses previstas no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
2.6.5 aquele que estiver cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pelo Órgão 
Gerenciador ou qualquer dos Órgãos Participantes; 
2.6.6 aquele que estiver sob falência, concordata, dissolução ou liquidação; 
2.6.7 aquele que apresentar irregularidades fiscal e/ou trabalhista e/ou previdenciária, ressalvado o 
disposto no § 1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
2.6.8 aquele que estiver inadimplente em relação às penalidades pecuniárias que lhes tenham sido 
impostas pelo Órgão Gerenciador ou Órgãos Participantes em Processo Administrativo do qual não 
caiba mais recurso. 
2.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8 A vedação de que trata o item 2.7. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
de lances. 
3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
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3.3.2 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3.3 A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
3.3.4 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.5 Não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
nos termos do art. 1° inc. III e IV e do art. 5° inc. III da Constituição Federal. 
3.3.6 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
3.3.7 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.4.1 No item/lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item/lote; 
3.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica que incidir sobre uma das hipóteses previstas no 
art. 3°, §4° da citada lei.  
3.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3. ou 3.4. sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
campos indicados para cada item previsto no item/lote. 
3.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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3.13 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
3.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
3.15 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
3.16 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.17 O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
3.18 Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 
3.19 Após a abertura da Sessão Pública, o sistema não aceitará a inclusão ou alteração das mesmas 
 
4. DA ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 
4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
4.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente 
de Contratação e os licitantes. 
4.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
4.4 O valor do Lote e respectivos itens deverá observar o limite máximo estabelecido no 
orçamento estimado da licitação. 
4.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
4.6 O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde 
que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item/lote. 
4.7 O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 1,00 (um 
real). 
4.8 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
4.9 No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
4.9.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 
4.9.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
4.9.3 Fica a critério do Pregoeiro/Agente de Contratação a autorização da correção de lances com 
valores digitados errados ou caso semelhante. 
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4.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação . 
4.9.5 Definida a melhor proposta, o Pregoeiro/Agente de Contratação, poderá mediante devida 
justificação, admitir o reinício da disputa aberta, em prol da consecução do melhor preço. 
4.9.6 Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances. 
4.10 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
4.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
4.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
4.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão/Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances. 
4.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
4.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade 
empresarial.  
4.16.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
4.16.2 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
4.16.3 A licitante microempresa e empresa de pequeno porte mais bem classificada nos termos do 
subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 
em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
4.16.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
4.16.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio eletrônico entre elas, que ocorrerá no próprio sistema da sessão pública, para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
4.16.6 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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4.17 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
4.18 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, após observado o disposto no art. 44 e 
seguintes da Lei Complementar 123, de 2006, o critério de desempate seguirá a seguinte ordem: 
4.18.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
4.18.2 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023; 
4.18.3 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304, de 
2024. 
4.19 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
4.19.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
4.19.2 empresas brasileiras; 
4.19.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
4.19.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 2009. 
4.20 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 
vencedor ocorrerá por meio de sorteio eletrônico que ocorrerá no próprio sistema da sessão pública. 
 
5. DA FASE DE NEGOCIAÇÃO 
5.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será aberta negociação pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação por prazo de 20 (vinte) minutos, podendo ser prorrogado à critério 
da administração, com o primeiro colocado. 
5.1.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado. 
5.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.1.3 Os valores ofertados e eventualmente negociados vincularão o licitante, não sendo admitido 
seu cancelamento ou desistência após o encerramento da etapa de lances. 
5.1.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório mediante Ata Final da Sessão Pública. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA READEQUADA 
6.1 Encerrada a negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 8 (oito) horas, prorrogáveis por igual período mediante solicitação 
motivada do licitante, encaminhada exclusivamente através de chat da Sessão Pública, envie a 
proposta readequada do último lance ofertado após a negociação, conforme modelo constante no 
anexo II, bem como atualize, no sistema, os respectivos valores, quando aplicável. 
6.2 Caso a licitante vencedora seja representada por procurador(es), deverá apresentar 
procuração ou documento equivalente, acompanhada de documento oficial do(s) Outorgado(s). 
6.2.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, ou qualquer outro motivo. 
6.2.2 Em se tratando de obra ou serviços de engenharia, dentro do prazo acima descrito, o licitante 
vencedor deverá elaborar e apresentar ao Órgão Gerenciador planilha de composição de custos 
contendo: 
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6.2.2.1 indicação dos quantitativos e dos custos unitários por item, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora; e 
6.2.2.2 composição de todos os custos unitários por item, calculados levando-se em conta todos os 
materiais, mão de obra e encargos necessários à sua execução. 
6.2.3 Na hipótese de apresentação de planilha de composição de custos pela Administração, os 
licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pelo Órgão 
Gerenciador como referência, desde que não alterem o objeto da contratação e não contrariem 
dispositivos legais vigentes. 
6.2.4 Em caso de erros materiais, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá solicitar a correção da 
proposta readequada e, em se tratando de serviços de engenharia, da planilha de composição de 
custos, no prazo de 8 (oito) horas, prorrogáveis por igual período mediante solicitação motivada do 
licitante, encaminhada exclusivamente através de chat da Sessão Pública, desde que não implique, 
quando for o caso, a alteração de marca e/ou modelo apresentados na proposta inicial. 
6.3 A proposta readequada e, em se tratando de serviços de engenharia, a planilha de composição 
de custos, deverão ser assinados eletronicamente, a fim de assegurar sua autenticidade, integridade 
e vinculação ao respectivo signatário. 
6.4 Após o recebimento da proposta readequada, o Pregoeiro/Agente de Contratação analisará 
as condições de participação. 
 
7. DA ANÁLISE DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
7.1 Apresentada a proposta readequada, o Pregoeiro/Agente de Contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6. do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros mantidos pela Controladoria-Geral da União 
(CGU): 
7.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
7.1.3 Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada no CNPJ da empresa licitante, através do link 
https://certidoes.cgu.gov.br/. 
7.3 Caso conste na Consulta algum registro de sanção aplicada, o licitante será convocado para 
manifestação em até 2 (duas) horas, previamente a uma eventual desclassificação. 
7.4 Não havendo manifestação ou não sendo esclarecida a sanção, o licitante será reputado 
desclassificado, por falta de condição de participação. 
7.5 Após conferida às condições de participação, o Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a 
fase de julgamento da proposta readequada. 
 
8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA READEQUADA 
8.1 Atestadas as condições de participação, o Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
8.2 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
8.2.1 Contiver vícios insanáveis; 
8.2.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
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8.2.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.2.4 Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.2.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
8.2.6 Descumprir preceitos normativos; 
8.2.7 Não apresentar a proposta readequada e/ou planilha de composição de custos no prazo 
estabelecido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação. 
8.2.8 Não apresentar a declaração de ciência de garantia adicional no prazo estabelecido pelo 
Pregoeiro/Agente de Contratação. 
8.3 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
8.4 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
8.4.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação, a qual deverá ser atendida pelo licitante no prazo de 
até 8 (oito) horas, prorrogável por igual período, mediante solicitação motivada do licitante, 
encaminhada exclusivamente através de chat da Sessão Pública, visando comprovar: 
8.4.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.4.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
8.4.2 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
8.5 Nos casos de serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pelo Consórcio, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, 
conforme art. 59, §5º da Lei n. 14.133, de 2021, a ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Órgão Participante contratante, contados da 
assinatura do contrato. 
8.5.1 Exemplificando, aplicando a regra: 
8.5.1.1 A) Valor orçado da licitação = R$ 1.000.000,00; 
8.5.1.2 B) Valor correspondente à 85% do orçado pela Administração = R$ 850.000,00; 
8.5.1.3 C) Valor da proposta = R$ 750.000,00; 
8.5.1.4  Valor da garantia adicional = “B” - “C” = R$ 100.000,00; 
8.5.2 O licitante deverá apresentar declaração, assinada por seu representante legal, que 
demonstre ciência quanto à necessidade de apresentação da garantia adicional, nos termos do art. 
59, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.5.3 A declaração que trata o item anterior deverá ser apresentada pelo licitante no prazo de até 
8 (oito) horas, prorrogáveis por igual período mediante solicitação motivada do licitante, encaminhada 
exclusivamente através de chat da Sessão Pública. 
8.5.3.1 A declaração deverá ser assinada eletronicamente, a fim de assegurar sua autenticidade, 
integridade e vinculação ao respectivo signatário. 
8.6 Se a proposta classificada em primeiro lugar for desclassificada, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação examinará a proposta ou o lance subsequente, retroagindo à fase de negociação prevista 
no item 5.1 deste edital.  
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8.7 Após a negociação do preço, recebimento da proposta readequada e análise da proposta, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação iniciará a fase de habilitação.  
 
9. DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, os quais deverão ser encaminhados em formato 
PDF. 
9.1.1  Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período mediante solicitação motivada do 
licitante, encaminhada exclusivamente através de chat da Sessão Pública, contado da solicitação do 
Pregoeiro/Agente de Contratação. 
9.1.1.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
9.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 
9.5 A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.6 A verificação dos documentos de habilitação previstos no Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
9.6.1 Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação da habilitação constante no termo de referência ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 
9.7 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.1.1, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de 
novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes, que deverá encaminhá-los no prazo de até 8 (oito) horas, prorrogável 
por igual período mediante solicitação motivada do licitante, encaminhada exclusivamente através de 
chat da Sessão Pública, para: 
9.7.1 A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 
à época da abertura do certame; 
9.7.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.7.3 Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 
licitante; 
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9.7.4 Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 
órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
9.8 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
9.9 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação, poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.10 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.1.1; 
9.11 A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorrogável por igual período, mediante solicitação motivada do licitante, encaminhada 
exclusivamente através de chat da Sessão Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa. 
9.12 Quando o licitante vencedor for constituído sob a forma de consórcio de empresas, a Sessão 
Pública ficará suspensa, mediante comunicação do Pregoeiro/Agente de contratação no chat da 
sessão, até a apresentação do instrumento de constituição do consórcio e do respectivo comprovante 
de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 
9.12.1 O licitante vencedor deverá apresentar a documentação prevista no item anterior no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis mediante solicitação motivada do licitante, encaminhada 
exclusivamente através de chat da Sessão Pública. 
9.13 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos ou estando eles já decididos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta. 
 
10. DOS RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
10.2.1 a intenção de recorrer referente ao ato de julgamento da proposta e habilitação do licitante 
deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.2.2 A intenção de recorrer referente ao ato de inabilitação do licitante deverá ser manifestada 
após a habilitação do vencedor ou declaração de fracasso na licitação, sob pena de preclusão.  
10.3 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos. 
10.4 Diante da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro/Agente de Contratação não 
adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
10.5 O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis iniciado na data de 
intimação através do sistema. 
10.5.1 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5.2 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida. 
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10.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.7 Após o recebimento das contrarrazões, o Pregoeiro/Agente de Contratação poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de até 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.8 Os recursos e contrarrazões apresentadas fora do prazo ou subscritos por representantes não 
habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante, não serão 
conhecidos. 
10.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.bnc.org.br. 
 
11. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES 
11.1 São Órgãos Participantes do presente processo licitatório os entes, órgãos e/ou entidades, 
que manifestaram interesse formal, conforme lista: 
11.1.1 Municípios de Itaiópolis, Papanduva e Três Barras. 
 
12. DO TERMO DE CONTRATO 
12.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação e, após devidamente 
autorizado pelo Órgão Gerenciador, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento 
equivalente, cabendo a fiscalização do citado instrumento ao órgão contratante. 
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.2.1 O prazo acima mencionado poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, mediante 
solicitação formal do fornecedor e desde que devidamente justificada e aceita pelo órgão contratante. 
12.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dos orçamentos de Itaiópolis, 
Papanduva e Três Barras, de acordo com as seguintes dotações:  
 

Órgão Função, Subfunção, Projeto Atividade 

Itaiópolis 

Código resumido da dotação: 230 
Órgão: 11 – Secretaria Municipal de Urbanismo 
Unidade: 004 – Departamento de Engenharia 
Função: 04 – Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 0003 
Ação: 2136 – Manutenção do Departamento de Engenharia 
Funcional programática: 04.122.0003.2136 
Elemento de despesa: 3.3.93.90.00.00.00.00.00 
Fonte de recursos: 150070001000 – Recursos Ordinários – Próprios 
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Papanduva 

Código resumido da dotação: 230 
Órgão: 02 – Poder Executivo 
Unidade: 009 – Secretaria de Infra-Estrutura 
Função: 0015 – Urbanismo 
Subfunção: 0452 – Serviços Urbanos 
Programa: 0011 
Ação: 2020 – Manutenção dos Serviços Urbanos 
Funcional: 0015.0452.0011 

Três Barras 

Entidade: Prefeitura Municipal de Três Barras 
Órgão: 04 – Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento 
Unidade orçamentária: 001 – Secretaria de Administração 
Função: 04 – Administração 
Subfunção: 122 – Administração Geral 
Programa: 0005 – Manutenção da Administração 
Ação: 2009 – Manutenção da Administração 
Elemento de despesa: 3.3.93.00 – Aplicação direta decorrente de 
operação de órgãos, fundos e entidades dos OFSS com consórcio 
público do qual o ente participe 

 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação durante o certame; 
14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
14.1.2.1Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
14.1.2.4Deixar de apresentar amostra; ou 
14.1.2.5Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 
14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
14.1.5 Fraudar a licitação; 
14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
14.1.6.1Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
14.1.6.3Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal: 
14.2.1 Advertência; 
14.2.2 Multa; 
14.2.3 Impedimento de licitar e contratar; e 
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14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
14.2.4.1Nas sanções previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a natureza 
e a gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do 
caso concreto; os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o 
aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do proponente, 
nos termos do que dispõe o art. 156, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
14.3 A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação 
oficial. 
14.3.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor total 
da proposta do item e/ou lote/grupo ofertado. 
14.3.1.1.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4 a 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor total da proposta do item e/ou lote/grupo ofertado. 
14.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.5 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.6 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.7 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4 a 14.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 a 14.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
14.8 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 2 (dois) ou mais empregados 
públicos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
14.9 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
14.10 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
14.11 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.12 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
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14.13 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
14.13.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 
14.14 As sanções e procedimentos acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
14.15 As sanções administrativas serão realizadas de acordo com o previsto no edital, bem como 
deverão ser utilizadas as previsões legais estabelecidas pelo Órgão Gerenciador e Participante. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos seguintes meios: https://www.bnc.org.br ou através de peça original protocolada em meio 
físico, junto a sede do Codeplan em horário de expediente 
15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
15.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo Pregoeiro/Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.6 Acolhida a impugnação/pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame, observado o disposto no art. 55, §1º da Lei 14.133/2021. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1 Será admitida a subcontratação de até 30% (trinta por cento) do objeto deste certame, 
observado o disposto no art. 122, da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.1.1 A subcontratada deverá comprovar que os profissionais possuem qualificação e experiência 
equivalentes à contratada. 
16.1.2 Fica vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 122, §3° da 
Lei 14.133, de 2021 
16.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 
16.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
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16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.6 Fica assegurado à Administração Pública a faculdade de, por despacho da autoridade 
competente, revogar, suspender ou anular atos isolados ou toda a presente licitação, não cabendo à 
licitante, por quaisquer desses motivos, reclamar direitos ou exigir indenizações. 
16.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.8 É facultado ao licitante visitar os locais da execução dos serviços conforme artigo 63, §2 da Lei 
14.133/2021, não podendo posteriormente alegar desconhecimento. 
16.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam, correm e vencem os prazos em dias e horários de 
expediente da Administração. 
16.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
16.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e nos endereços eletrônico https://codeplan.sc.gov.br/ e https://www.bnc.org.br 
16.13 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo 
https://www.bnc.org.br. 
16.14 Os documentos assinados eletronicamente deverão estar acompanhados do respectivo 
relatório de conformidade da assinatura eletrônica ou possuir mecanismo que permita a verificação 
de sua autenticidade e integridade por meio do Serviço de Validação de Assinaturas Eletrônicas, 
disponibilizado pelo Governo Federal, em https://validar.iti.gov.br/. 
16.15 Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com esta licitação, fica eleito o foro 
da comarca de Mafra, SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.16.1 Anexo I - Quadro de Quantitativos e valores estimados; 
16.16.2 Anexo II - Modelo de Proposta de Preços; 
16.16.3 Anexo III –  Minuta do Termo de Contrato; 
16.16.4 Anexo IV - Termo de Referência; 

 
 

Mafra, [data da última assinatura eletrônica]. 
 
 

           Hélio Daniel Costa                                                                Jefferson Luiz Grossl 
Diretor Executivo do Codeplan                                                    Agente de Contratação
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ANEXO I 
QUADRO DE QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

 
LOTE ÚNICO 

Item Descrição das Vias 
Unidade 

de Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total 

Projeto de Pavimentação para o Município de Três Barras 

1 SC120 Acesso Tigre Serviço 1 R$ 81.957,00 R$ 81.957,00 

2 Rua Cidade de Valinhos Serviço 1 R$ 30.366,00 R$ 30.366,00 

Projeto de Pavimentação para o Município de Papanduva 

3 Rua Graciliano Machado Serviço 1 R$ 14.747,85 R$ 14.747,85 

4 Rua Rogério dos Santos Serviço 1 R$ 29.929,46 R$ 29.929,46 

5 Rua Adonis Adolfo Werka Serviço 1 R$ 6.506,41 R$ 6.506,41 

6 Rua Basílio Heuko Serviço 1 R$ 13.012,81 R$ 13.012,81 

7 Rua José Reva T1 Serviço 1 R$ 8.675,21 R$ 8.675,21 

8 Rua José Reva T2 Serviço 1 R$ 14.314,09 R$ 14.314,09 

9 Rua Rufino Mendes de Souza Serviço 1 R$ 9.976,49 R$ 9.976,49 

Projeto de Pavimentação para o Município de Itaiópolis 

10 Rua Alois Tyszka T1 Serviço 1 R$ 6.940,17 R$ 6.940,17 

11 Rua Alois Tyszka T2 Serviço 1 R$ 16.179,26 R$ 16.179,26 

12 Rua Antônio Becker Filho Serviço 1 R$ 9.325,85 R$ 9.325,85 
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13 Rua Arthur Hengel Serviço 1 R$ 2.862,82 R$ 2.862,82 

14 Rua Bernardino Buba Serviço 1 R$ 2.862,82 R$ 2.862,82 

15 Rua Cacilda Lingoski Serviço 1 R$ 7.070,29 R$ 7.070,29 

16 Rua José Odelli Serviço 1 R$ 2.819,44 R$ 2.819,44 

17 Rua Manoel Pedro da Silveira Serviço 1 R$ 8.675,21 R$ 8.675,21 

18 Rua Ricardo Kuiawski Serviço 1 R$ 5.291,88 R$ 5.291,88 

19 Rua Odir Zanelatto Serviço 1 R$ 1.474,79 R$ 1.474,79 

20 Rua Ulle Weigle Serviço 1 R$ 9.325,85 R$ 9.325,85 

21 Rua Waldomiro Ruthes Serviço 1 R$ 20.907,25 R$ 20.907,25 

22 Rua Wilmar Weinert Serviço 1 R$ 2.906,19 R$ 2.906,19 

23 Rua Carlos Linzmeyer Serviço 1 R$ 2.906,19 R$ 2.906,19 

24 Rua Clovis Erzinger Serviço 1 R$ 2.906,19 R$ 2.906,19 

25 Rua Duque de Caxias Serviço 1 R$ 5.682,26 R$ 5.682,26 

26 Rua Engelberto Linzmeyer Serviço 1 R$ 2.949,57 R$ 2.949,57 

27 Rua Estanislau Oribka Serviço 1 R$ 2.949,57 R$ 2.949,57 

28 Rua Francisco Sternadt Serviço 1 R$ 5.942,52 R$ 5.942,52 

29 Rua Hilário Kuiawski Serviço 1 R$ 5.855,76 R$ 5.855,76 

30 Rua José Gomes Serviço 1 R$ 9.802,98 R$ 9.802,98 

31 Rua José Luciano Nunes T1 Serviço 1 R$ 5.855,76 R$ 5.855,76 
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32 Rua José Luciano Nunes T2 Serviço 1 R$ 4.988,24 R$ 4.988,24 

33 Rua Ladislava Ciszewski Serviço 1 R$ 5.725,64 R$ 5.725,64 

34 Rua Ludovico Rogalevski Serviço 1 R$ 2.732,69 R$ 2.732,69 

35 Rua Nicolau Ruthes Sobrinho Serviço 1 R$ 6.159,40 R$ 6.159,40 

36 Rua Paulino Karasinski Serviço 1 R$ 5.725,64 R$ 5.725,64 

37 Rua Paulo Klodzinski Serviço 1 R$ 9.716,23 R$ 9.716,23 

38 Rua Roberto Hoffmann Serviço 1 R$ 4.337,60 R$ 4.337,60 

39 Rua Dra. Sônia Bednarzuk Serviço 1 R$ 3.643,59 R$ 3.643,59 

40 Rua Eurico Gaspar Dutra Serviço 1 R$ 2.906,19 R$ 2.906,19 

41 Rua Francisco Sztoltz Serviço 1 R$ 10.627,13 R$ 10.627,13 

42 Rua João Francisco de Assis Serviço 1 R$ 10.540,38 R$ 10.540,38 

43 Rua Luiz Kwiatkowski Serviço 1 R$ 4.207,48 R$ 4.207,48 

44 Rua Padre José Kielczewski Serviço 1 R$ 15.962,38 R$ 15.962,38 

45 Rua Paulo Eurico Wielewski Serviço 1 R$ 14.400,84 R$ 14.400,84 

46 Rua Pedro Krul Serviço 1 R$ 7.460,68 R$ 7.460,68 

47 Rua Reinoldo Hubner Serviço 1 R$ 21.904,90 R$ 21.904,90 

48 Rua Casemiro Simão Serviço 1 R$ 3.426,71 R$ 3.426,71 

49 Rua Clavio Schellin Serviço 1 R$ 6.506,41 R$ 6.506,41 

50 Rua Felipe Ruan Max Serviço 1 R$ 21.080,75 R$ 21.080,75 
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51 Rua Francelino Peres Serviço 1 R$ 5.812,39 R$ 5.812,39 

52 Rua Francisco Jankovski Serviço 1 R$ 4.294,23 R$ 4.294,23 

53 Rua Gregório Woehl Serviço 1 R$ 4.294,23 R$ 4.294,23 

54 Rua José Gonçalves Serviço 1 R$ 7.720,93 R$ 7.720,93 

55 Rua Pedro Ivo Campos Serviço 1 R$ 6.940,17 R$ 6.940,17 

56 Rua Renato Bauer Serviço 1 R$ 6.940,17 R$ 6.940,17 

57 Rua Teodoro Partala Serviço 1 R$ 3.730,34 R$ 3.730,34 

58 Rua Vereador Paulo Mirek Serviço 1 R$ 3.339,95 R$ 3.339,95 

59 Travessa Antônio Teles Cordeiro Serviço 1 R$ 3.383,33 R$ 3.383,33 

60 Rua Altevir Ferreira de Araújo Serviço 1 R$ 8.154,69 R$ 8.154,69 

61 Rua Amandus Bauer Serviço 1 R$ 4.771,36 R$ 4.771,36 

62 Rua Antônio Kühl Serviço 1 R$ 11.407,90 R$ 11.407,90 

63 Rua Jorge Furtado de Mello Serviço 1 R$ 3.339,95 R$ 3.339,95 

64 Rua José da Veiga Serviço 1 R$ 12.665,80 R$ 12.665,80 

65 Rua Nery Cordeiro Serviço 1 R$ 12.752,55 R$ 12.752,55 

66 Rua Padre João Kominek Serviço 1 R$ 11.277,77 R$ 11.277,77 

67 Rua Paulo Heyse Filho Serviço 1 R$ 31.924,76 R$ 31.924,76 

VALOR REFERENCIAL DA LICITAÇÃO (R$) R$ 655.781,34 
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ANEXO II  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

DADOS DA PROPONENTE  
Razão Social: ………….. 
Endereço: ………….. 
Município: ………….. 
Estado: ………….. 
CEP: ………….. 
CNPJ: ………….. 
Fone: ………….. 
E-mail: ………….. 
 
DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 
Banco: ………….. 
Agência: ………….. 
Conta Corrente: ………….. 
Chave PIX (se houver): ………….. 
Favorecido: ………….. 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
Nome: ………….. 
CPF: ………….. 
Cargo/Função: ………….. 
Endereço: ………….. 
 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
DO ITEM 

… … …. … … … … 

VALOR TOTAL  …. 

 
 

Valor total em R$ por extenso: 

Validade da proposta: 180 (cento e oitenta) dias. 

Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no edital 

de Concorrência Eletrônica nº 001/2026 e seus anexos.  

 
Local e Data:  
Nome, cargo e assinatura  
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ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
Termo de Contrato que entre si celebram o órgão/ente de ………, inscrito no CNPJ sob o nº ………, ora 
em diante denominado CONTRATANTE, neste ato representado  pelo ………, Sr. ……… e a Empresa ………, 
inscrita no CNPJ nº………, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ………, 
CPF nº………, firmam o presente contrato, oriundo da Concorrência Eletrônica nº 001/2026 do 
Codeplan, pelo qual se obriga a prestar os serviços objeto deste Contrato, na forma e condições 
estabelecidas no edital de licitação e nas cláusulas seguintes, a ser regida pela Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, e demais normas federais, estaduais e municipais vigentes e condições a seguir: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 
1.1 Este contrato tem por objeto a contratação de empresa para ………………………………., conforme 
Termo de Referência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO  
2.1 A gestão do termo contratual será realizada pelo órgão contratante ………………., sendo o 
mesmo responsável pela emissão da Ordem de Serviço, fiscalização da execução e controle do 
contrato, devendo ser observado o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2 Este contrato fica vinculado à Concorrência Eletrônica nº 001/2026 do Codeplan, seus anexos, 
em especial ao Termo de Referência, bem como à proposta da CONTRATADA, partes integrantes deste 
Contrato como se transcritos fossem. 
2.3 Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta e na forma de empreitada 
por preço global, em conformidade com as especificações constantes do edital de origem do processo 
licitatório, Termo de Referência e proposta do fornecedor, que ficam fazendo parte integrante deste 
Contrato como se aqui estivessem transcritos. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA  – PREÇO 
3.1 O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ …………….. 
(.................. reais). 
3.2 Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, 
contado da data do orçamento estimado, qual seja, 11 de novembro de 2026.  
3.3 Em havendo prorrogação de vigência dos serviços licitados, fica estipulado que o valor será 
automaticamente reajustado pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo, independentemente 
de termo aditivo contratual, apurado a cada período de doze meses contados a partir da data base do 
orçamento estimado, qual seja, 11 de novembro de 2026, conforme Art. 92, § 3º, da lei nº 
14.133/2021, devendo ser executado mediante simples Apostila de acordo com o art. 136, inciso I, da 
Lei 14.133/21. 
3.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
4.1 A medição e o pagamento à Contratada será efetuado em conformidade com o item 11 do 
Termo de Referência colacionado ao Edital de Concorrência Eletrônica n° 001/2026. 
4.2 A CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo pagamento dos serviços resultantes de 
modificações sempre que devidamente autorizada pelo órgão gestor do Contrato, observados os 
limites do art. 125, da Lei n° 14.133/21. 
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4.3 As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e 
municipais vigentes. 
4.4 Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como 
índice de atualização monetária o IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 
4.5 Para efeito de pagamento somente poderão ser considerados os serviços efetivamente 
executados. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PRAZOS 
5.1 O prazo de vigência contratual será de ……………, e iniciará a partir da data da última assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/21. 
5.1.1 O prazo de execução do objeto observará o descrito no item 7 do Termo de Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – RECURSOS PARA ATENDER ÀS DESPESAS 
6.1 As despesas decorrentes desta contratação serão cobertas por meio das seguintes dotações 
orçamentárias: …………… 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
7.1 Cumprir e fazer cumprir as disposições do Termo de Contrato e do Termo de Referência;  
7.2 Fornecer todos os documentos e informações necessárias para subsidiar o trabalho da 
contratada, conforme prazo e condições estabelecidas no presente documento; 
7.3 Proporcionar todas as facilidades para que o prestador do serviço possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições no Termo de Referência e do contrato; 
7.4 Intervir na prestação dos serviços nos casos previstos em lei e na forma do contrato visando 
proteger o interesse público; 
7.5 Emitir as competentes Ordens de Serviço, bem como supervisionar a execução dos serviços e 
atestar sua conformidade;  
7.6 Receber, manifestar-se e dar o encaminhamento devido às dúvidas ou questionamentos 
feitos pela contratada; 
7.7 Instaurar e conduzir eventuais Processos Administrativos, incluindo a apuração de 
responsabilidades, aplicação de advertências e ou multas nos casos de descumprimento das 
obrigações contratuais entre outras penalidades previstas no contrato, e até mesmo a rescisão 
contratual; 
7.8 Nomear comissão ou designar servidor para promover a fiscalização nos termos do prescrito 
no artigo 117, da Lei no 14.133/21; 
7.9 Conferir, vistoriar e aprovar os serviços e relatórios entregues pela contratada; 
7.10 Expedir determinações por escrito ao contratado para que corrija eventuais imperfeições, 
falhas, irregularidades, defeitos e problemas constatados, bem como os atrasos no cronograma de 
execução; 
7.11 Exigir a qualquer tempo, substituição de componentes da equipe técnica e demais 
colaboradores da CONTRATADA, com o escopo de tutelar o interesse público; 
7.12 Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
7.13 Aplicar à contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas 
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do contratante; 
7.14 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo contratado; 
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7.15 Elaborar Termo de Recebimento Provisório, quando for o caso, e o Termo de Recebimento 
Definitivo; 
7.16 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto executado, no prazo e 
forma estabelecidos neste documento; 
7.17 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 
7.18 Analisar e conduzir processo com solicitação de repactuação do objeto, reajuste financeiro, 
reequilíbrio físico-financeiro, acréscimo/supressão de itens, interrupção de serviços, prorrogação de 
prazo ou encerramento unilateral; 
7.19 Responder aos pedidos de reajuste e de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro 
em até … (....) meses, e em caso de repactuação o prazo para resposta será de até … (....) mês(es); 
7.20 Demais obrigações descritas no Termo de Referência. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
8.1 Cumprir toda e qualquer obrigação disposta nas especificações técnicas do presente 
documento e do Termo de Referência; 
8.2 Em consonância com o disposto no art. 92, inciso XVI da Lei Federal nº 14.133/2021, manter 
durante toda a execução do contrato as condições ofertadas em sua proposta técnica e de habilitação; 
8.3 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 
8.4 Comparecer às reuniões propostas pela CONTRATANTE sempre que solicitado; 
8.5 Aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, atendidos os limites previstos 
na legislação; 
8.6 Manter preposto, aceito pelo órgão contratante, para representá-la na execução do contrato, 
nos termos do art. 118, da Lei nº 14.133/21. 
8.7 Fornecer recursos necessários à execução do presente objeto, cercando seus empregados das 
garantias e proteções legais nos termos da Legislação Trabalhista, Previdenciária,  Civil (art. 121 da Lei 
14.133/2021), demais legislações e determinações do Poder Público, inclusive em relação à higiene, 
segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção 
individual (EPI) a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer 
motivo estejam envolvidos com o fornecimento do objeto licitado; 
8.7.1 Os deslocamentos de pessoal e material necessários para a perfeita execução dos serviços, 
objeto deste documento, será de total responsabilidade da CONTRATADA, que assumirá o custo 
integral com o transporte adequado e seguro dos seus técnicos bem como eventuais custos de diária. 
8.8 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento dos serviços a serem executados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 
8.9 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133/2021); 



 CONSÓRCIO PARA O DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO NORTE 
 
Bela Vista do Toldo, Canoinhas, Irineópolis, Itaiópolis, Mafra, Major Vieira, Monte Castelo, Papanduva, Porto União, Três Barras 

 

 
24 

8.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a alínea acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/2021); 
8.13 Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a prestação do serviço, os quais deverão se apresentar devidamente 
identificados por meio de crachá; 
8.14 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 
8.15 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 
8.16 Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, quando ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 
8.17 Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de objeto pela fiscalização e pelos 
atrasos acarretados por esta rejeição; 
8.18 Responsabilizar-se durante a prestação dos serviços por qualquer dano ou vício que, direta ou 
indiretamente, ocasionar aos bens do Contratante ou sob sua responsabilidade ou ainda de terceiros, 
ficando autorizado ao contratante o desconto dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.19 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros; 
8.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inc. II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.21 Readequar, às suas custas, os serviços prestados de forma irregular no prazo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da comunicação;  
8.22 Atender às determinações regulares emitidas pela fiscalização ou gestão do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021); 
8.23 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução dos serviços; 
8.24 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos observados que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere; 
8.25 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
8.26 Comunicar ao Fiscal ou Comissão de Fiscalização do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços, 
bem como os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto para a conclusão do 
serviço; 
8.27 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, 
em atendimento ao que preconiza a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD); 
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8.28 Preservar, durante toda a vigência do contrato, a base de dados gerada no âmbito da execução 
dos serviços, a qual será de propriedade do município, e entregá-la à CONTRATANTE ao término da 
prestação dos serviços, em formato aberto e estruturado. 
8.29 Devolver, no final do contrato ou, quando solicitado pelo contratante, todo o material 
produzido ao longo da execução, sendo vedada cessão, venda ou empréstimo do mesmo, bem como 
a divulgação de quaisquer informações e/ou materiais utilizados a quem quer que seja ou sob 
qualquer pretexto, uma vez que se tratam de dados de uso exclusivo da contratante; 
8.30 Deverá ceder os direitos patrimoniais sobre os serviços desenvolvidos a eles relativos para que 
a Administração possa utilizá-los, conforme art. 93 da Lei de Licitações 14.133/21. 
8.31 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade, bem como possuir visto ou registro junto ao 
órgão estadual, quando a norma assim exigir; 
8.32 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 
8.33 O(s) serviço(s), quando cabível, necessitam estar de acordo com as normas técnicas aplicáveis 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (NBR) e demais Normas Internacionais 
certificadas pela ABNT ainda, atender a legislação pertinente, as de preservação do meio ambiente, 
como Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, MINISTÉRIO DA SAÚDE - MS/ANVISA e outros; 
8.34 Recompor todos os elementos que forem danificados durante a execução do objeto do 
contrato, usando materiais equivalentes ou superiores aos existentes previamente, quando possível 
8.35 Demais obrigações descritas no Termo de Referência. 
 
9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa 
9.1.1 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo; 
9.1.2 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
9.1.3 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
9.1.4 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
9.1.5 dar causa à inexecução total do contrato; 
9.1.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
9.1.7 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
9.1.8 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9.1.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.10 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato; 
9.1.11 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
9.2.1 Advertência; 
9.2.2 Multa; 
9.2.3 Impedimento de licitar e contratar e; 
9.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
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9.3 Nas sanções previstas, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade 
da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; 
os danos que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de 
programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE, nos termos do que dispõe 
o art. 156, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.4 A sanção prevista no item 9.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no item 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
9.5 A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar da comunicação 
oficial 
9.5.1 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1 e 9.1.2, a multa será de 0,5% a 15% do valor total da 
proposta do item e/ou lote/grupo ofertado. 
9.5.1.1 aplica-se a multa acima prevista nos casos de reincidência de 3 (três) advertência para a 
infração prevista no  item 9.1.3. 
9.5.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4 a 9.1.11, a multa será de 15% a 30% do valor total da 
proposta do item e/ou lote/grupo ofertado. 
9.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
9.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
9.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.4, 9.1.5 e 9.1.6, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
9.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.7 a 9.1.11, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.4, 9.1.5 e 9.1.6 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por no mínimo 2 (dois) ou mais empregados 
públicos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.14 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
9.15 Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos fornecedores, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
9.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 
9.16 As sanções e procedimentos acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 
que, quando convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 
9.17 As sanções administrativas serão realizadas de acordo com o previsto no edital, no presente 
contrato, bem como deverão ser utilizadas as previsões legais estabelecidas pelo Codeplan e pelo 
Município contratante 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL ADICIONAL (Se necessário) 
10.1 Fica entabulado entre as partes que o contratado deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis 
da assinatura do presente instrumento, garantia contratual adicional na importância de R$ …………, 
conforme item 8.5. do Edital de Concorrência Eletrônica n° 001/2026 do Codeplan e o art. 59, §5° da 
Lei 14.133/21.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
11.1 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos 
11.4.3 Indenizações e multas. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
12.1 Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao contrato a 
presente legislação: 
12.1.1 Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
12.1.2 Código Civil; 
12.1.3 Código Penal; 
12.1.4 Código Processo Civil; 
12.1.5 Código Processo Penal; 
12.1.6 Legislação Trabalhista e Previdenciária; 
12.1.7 Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
12.1.8 Demais normas aplicáveis. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
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13.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 
……………………. com renúncia expressa a qualquer outro. 
13.2 E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento. 

 
Cidade, [data da última assinatura eletrônica]. 

 
 
 
 

CONTRATANTE 
CONTRATADA 
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